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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

06 de novembrode 19  91	 101-82.280Sessão de	 ACORDÃO Ne

Recurso fie :	 99.389 - IRPJ - Exercícios de 1985 a 1987

Recorrente . DROGARIA E PERFUMARIA NACIONAL LTDA.

Recorrido : DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM BELO HORIZONTE (MG).

IRPJ - ARBITRAMENTO - Anão exibição
do Livro Registro de Inventário e a
escrituração° incompleta do Livro Diá
rio autorizam o arbitramento dos lu-1
cros. A posterior apresentação dos
mencionados livros, uma vez efetiva-
do o lançamento, não surte o efeito
de restabelecer a tributação com ba-
se no lucro real, em virtude de ine-
xistir arbitramento condicional.

Negado provimento ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de recurso interposto por DROGARIA E PERFUMARIA NACIONAL '

LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primei

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar

provimento ao recurso, nos termos do relatOrio e voto que pas-

sam a integrar o presente julgado.

-ala ézs Se s3es (DF), em 06 de novembrode-1991.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MI-

RANDA, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL

PIMENTEL e JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.



À.7"1:H	
2

g ERVIÇO PUIPLICO .FEDERAL

PROCESSO N° 10680-006.855/88-38

RECURSO N9:	 99.389

ACOROUN9 :	 101-82.280

RECORRENTE:	 DROGARIA E PERFUMARIA NACIONAL LTDA. 	 [

RELATÓRIO

DROGARIA E .PERFUMARIA NACIONAL LTDA., C.G.C. n2

16665.424/0001-05, contribuinte Com sede em Belo Horizonte (MG),

foi autuada em virtude das seguintes irregularidades, , segundo

auto de infração de fls. 42/43:

Exercício de 1985 - Ano-base de 1984.

1 - Omissão de receita operadional
caracterizada pela falta de es
critúração da aquisição de u;
terreno, lote n 2 27, qúàdra lA
do Bairro Mangabeiras 	 Cz$ 60.000,00

2 - Omissão de correção monetária'
de bem classificável no ativo
permanente, acima identificá--
vel 	  Cz$	 6.228,00	

1,

Enquadramento legal: arts. 157, §, 1 2 ; 172,	 '
único; 347; 387. II; e 676, III do RíR/80.

1

Exercício de 1986 e 1987 - Anos-base de 1985 	 e

1986.

Arbitramentos dos lucros devido a
não escrituração do Livro Diário'
desde 30-11-86 e não apresentação
do Livro Razão e do Livro de Tn-
ventário, conforme termos de inti
mação. Por falta de elementos co171

tábeis procedeu-se ao arbitramen-1
104
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to dos-lcuros com base na receita
bruta:

. exercício financeiro	 valor do lucro arbitrado

1986	 Cz$ :257.905,58
1987	 Cz$ 1.336.751,31

Enquadramento legal: arts. 399, I; e 400 do RIR/
80, c/c. Portaria MF n 2 22/79, alterada pela Por-
taria MF n 2 264/81.

Ciência da autuação em 09-06-88, fls. 43.

A exigência foi impugnada, fls. 48/53, em 25-07-88,

dentro do prazo legal, prorrogado segundo despacho de fls. 46, ar

gumentando, em resumo, a seguir transcrito, que:

"Alega inicialmente que havendo escrituração na
forma das leis comerciais e fiscais, que não '•
contenha vícios que a tornem imprestável, ela
faz prova a favor do contribuinte dos fatos ne-
la registrados e comprovados (art. 927 §, 1 2 do
Decreto-lei n 2 1.598/77).

Sua opinião e de que o fisco estaria vinculado'
a-sua adoção como base de prova, não podendo
substitui-ia pelo arbidramento.'

Cita o art. 399 do RIR/80 para concluir que não
ocorreu nenhuma das hipóteses justificadoras da
adoção do arbitramento, pois o simples atraso
na escrituração do Diário não e elemento sufi--
ciente para adoção desta medida extrema.	 •

Continua sua reclamação dizendo que, embora • o
livro de Inventário estivesse com sua escrita
paralisada em 31-12-86, havia a relação pormeno
rizada das mercadorias em estoque na data do en_
cerramento do exercício de 1986.

Transcreve o entendimento contido no Acórdão n2
59.083 do Primeiro Conselho de Contribuintes e
os Acórdãos 103-02.781 e 01-0.017, ambos da Câ-
mara Superior de Recursos Féderais, no sentido
da adoção do arbitramento quando impraticável a
apuração dos resultados pelo Lucro Real, com ba

	

_	 I
se na escrita do contribuinte. 	 .

Diz que o arbitramento nos autos foi medida ex-
trema, sem qualquer justificativa plausível e,
pretendendo demonstrar a regularidade da escri \
turação, anexa os seguintes documentos relati- 	 10 I

411‘
vos aos anos de 1985 e 1986 (fls. 49 a 1047): 	 \'
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1. Balanços levantados em 31-12-85 e 31-12-86;

2. Cópias dos lançamentos constantes do Livro.'
Diário relativos aos meses de março, agosto-'
e novembro dos anos de 1985 e 1986;

3. Documentos relativos a despesas de 1985 e
1986;

4. Cópia do . Inventário de 31-12-85 e 31-12-86.

Alega ainda que o fisco considerou na apuração'
dos resultados tão somente a receita bruta, ol-
vidando as despesas comprovadas em uma contabi-
lidade perfeitamente regular.

Cita o art. 148 do CTN para argumentaar que os
critérios para adoção do arbitramento são bas-
tante severos, exigindo processo regular, que
nos autos não existiu.

Requer, finalmente, que se admita a escritura--
ção da empresa como regular nos anos de 1985 e
1986."

Informação fiscal, fls. 1049, opinando, em subs-

tância, pela manutenção do lançamento.

Decisão de primeiro grau, fls. 1051/1055, julgan-

do procedente o lançamento sob a seguinte ementa:

"LUCRO ARBITRADO - FALTA DE ESCRITURAÇÃO DOS LI
VROS.

A ausência de escrituração regular dos livros ° 	 •

comerciais e fiscais autoriza o arbitramento do
lucro."

•
Ciência da decisão em 04-01-91, conforme "A.R."

de fls. 1057.

Irresignada, a contribuinte, em 04-02-91, inter--

pós o apelo de fls. 1060/1067, acompanhada dos documentos de fls.

1065/1071, alegando, em síntese, que:

. a decisão de l instância deve ser integralemw=

te reformada, por ter aprovado arbitramento de lucros em aberto

desafio à jurisprudência do ex Egregio Tribunal Federal de Recur-

sos, Súmula n 2 76; 1,\Vtt'
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. tanto a jurisprudência administrativa quanto a

instância judicial têm firmado o entendimento de que para desclas-

sificar uma escrita fiscal e necessária que a mesma seja absoluta-

mente imprestável para a apuração do lucro real, o que não e a hi-

pótese dos autos;

• indaga como desclassificar a escrituração fiscal,

diante dos elementos carreados aos autos com a impugnação e sobre-

tudo diante do que estabelece o artigo 9 2 , § 1 2 do Decreto-lei n2

1.598/77;

• a decisão de 1-9. instância chega a admitir a es-

cirturação regular da recorrente, embora tal regularidade tenha' 

sido comprovada tão somente após a ação fiscal;

• se os autuantes tivessem lido o disposto no art.

678, § 22 do RIR/80, não teriam feito a exigência, já que os ele--

mentos necessários à elaboração do levantamento fiscal estavam à

sua disposição;

. cita o entendimento de Alberto Xavier sobre 	 a'

adoção da contabilidade regular, na hipótese de arbitramento;

• citou os Acórdãos n 2 s. 102-21.267/84; 103-03.637/87;_

e 101-71.948/80, do Primeiro Conselho de Contribuintes, que enten-

de favorável à sua tese;

• na conclusão final da decisão o Fisco reconhece'

que havia elementos para elaborar o seu trabalho, mas que tàis ele

mentos foram apresentados após a ação fiscal;

. o Fisco Federal se esqueceu que o lançamento não

e um ato instantâneo, isolado, que se encerra com a notificação,

mas uma sucessão de atos, que se desenvolvam ate o julgamento fi-

nal do litígio na órbita administrativa, que acaba por constituir,

em definitivo o credito tributário;

i
. os elementos oferecidos ao Fisco, quando da açã,

fiscal, ofereciam plenas condiçOes de fiscalização, independente-- -4
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mente do atraso na escrituração do livro Diário.

Pede a reforma da deciãao recorrida, para que se

cancele o feito fiscal.

É o relatório.

jiN
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VOTO_

Conselheiro CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER, Relâtor:

O recurso e tempestivo.

Compulsando os autos verifica-se que a contribuin

te foi, por três vezes, intimada a apresentar os seus livors de

escrituração comercial e fiscal, fls. 01, verso, fls. 28 e fls.'

33, constando das duas últimas o pedido de exibição dos livros de

Inventário e do Razão.-

A empresa deixou de apresntar o Livro de Registro

de Inventário e o Razão e apresentou o Livro Diário escriturado

ate 30-11-86, conforme documento de fls. 34.

É necessário destacar que a teor do disposto no

parágrafo único do art. 195 do C.T.N. a contribuinte deveria con-

servar, em ordem e boa guarda, os livros obrigatórios de escritu-

ração comercial e fiscal e os comprovantes dos lançamentos neles

efetuados, ate que ocorra a prescrição dos créditos tributários

decorrentes das operações a que se refiram. Disposição de teor se

melhante consta do art. 165 do RIR/80.

Os artigos 159 e 161 do RIR/80 estabelece a obri-

gatoriedade da escrituração dos livros comerciais e fiscais, en-

tre os últimos o do Registro de Inventário.
,

No caso dos autos ficou comprovado de modo inequi

voco, pelo não atendimento às intimações e através do mencionado

doc. de fls. 34, a não exibição do Livro Registro de Inventário e

a escrbituração incompleta do Livro Diário, presentes, assim, os

pressupostos legais que autorizam o arbitramento do lucro, previs

tos no art. 399, incisos I e III do RIR/80.

A ausência do Livro Registro de Inventário, de fa

to, impediu à fiscalização verificar a regularidade da apuração '

do custo das mercadorias vendidas e por conseqüência a correção '

do resultado do exercício.

Pk\\
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A posterior apresentação dos livros citados, apOs

efetivado o arbitramento, não surte os efeitos desejados pela re-

corrente de restabelecer a tr iilbutação com base no lucro real, vis_
to que inexiste previsão legal para arbitramento condicional dos

lucros.

desse modo, não tem aplicação ao presente caso a

vasta jurisprudência administrativa e judicial aportada pela re-

corrente.

Conclui-se que a ilustre autoridade julgadora em

primeira instância decidiu escorreitamente, face aos elementos

presentes nos autos e à luz da legislação de regência e da juris-

prudência administraativa a respeito.

Por estas razões, voto pela negativa de provimen-

to ao recurso.

1-- À D litel 0 ORM 11 .'- S NE : " - RELATO:
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